
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.469 - MG (2014/0010102-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA MARTINS RABELO GENEROSO E 

OUTRO(S)
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ONOFRE ALVES BATISTA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANO DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO 
RELATIVO À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DEMANDA DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIA. JUROS DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 
9.494/1999. INAPLICABILIDADE. RESP 1.270.439/PR JULGADO NA 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. MATÉRIA PENDENTE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO.
1. É desnecessário o trânsito em julgado do acórdão proferido em Recurso 
Especial representativo da controvérsia para que se possa invocá-lo como 
precedente a fundamentar decisões em casos semelhantes. Precedentes do STJ.
2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ, salvo determinação expressa do STF. A propósito: AgRg no REsp 
1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
31.5.2013.
3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF (ADI 
4.357/DF e ADI 4.425/DF), no julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob o rito dos 
Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009: a) "a 
correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 
básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, computados de foram simples, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas"; c) "quando 
credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa 
SELIC como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do 
princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repetições de 
indébito tributário" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013). 
4. O acórdão recorrido está em sintonia com a orientação do STJ, ao concluir 
que, no caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza tributária, não 
se aplica o art. 1°-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, devendo os juros moratórios ser calculados pela Taxa Selic.
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5. Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.469 - MG (2014/0010102-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA MARTINS R. GENEROSO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : ONOFRE ALVES BATISTA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANO DA SILVA RIBEIRO 
ADVOGADO : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo Instituto de Previdência dos Servidores Militares de 

Minas Gerais -  IPSM contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial (fls. 

194-200, e-STJ). 

A parte agravante requer, em preliminar, o sobrestamento do feito até o trânsito 

em julgado do REsp 1.270.439/PR e do julgamento final da ADI 4.357/DF pelo STF. No 

mérito, defende a aplicação no presente caso do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 

dada pela Lei 11.960/2009. 

Por fim, pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito ao órgão colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.469 - MG (2014/0010102-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2014. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Inicialmente, esclareço que o STJ orienta-se no sentido de que, para fins de 

aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial representativo de 

matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 

Precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME 
DOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.

1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de aplicação 
do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial representativo de 
matéria repetitiva tenha transitado em julgado.

Precedentes.
2. No que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição 

Federal, é de se ter em conta que a violação de dispositivos constitucionais 
constitui matéria estranha ao âmbito de cabimento do recurso especial 
(Constituição da República, artigos 102, inciso III, e 105, inciso III).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1320662/MT, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
12/11/2012).

Ademais, acerca do sobrestamento do feito até a publicação do julgamento final 

da ADI 4.357/DF, é assente na jurisprudência do STF que, desde a publicação da ata de 

julgamento, a declaração de inconstitucionalidade surte efeito vinculante e eficácia erga 

omnes. Nesse sentido:

 EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PROCESSAMENTO DA RECLAMAÇÃO CONDICIONADO À JUNTADA 
DA ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO DITO VIOLADO. PUBLICAÇÃO DA ATA 
DE JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. REFORMA DO ATO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. 
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(...)
2. A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e 

eficácia erga omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação 
do acórdão. 

3. A ata de julgamento publicada impõe autoridade aos 
pronunciamentos oriundos desta Corte. 

4. Agravo regimental provido.
(Rcl 3632 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão:  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/02/2006, DJ 
18-08-2006 PP-00018 EMENT VOL-02243-01 PP-00116 RTJ VOL-00199-01 
PP-00218 LEXSTF v. 28, n. 333, 2006, p. 247-249).

Nessa linha, a pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo 

determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.

No mais, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção desta Corte, no 

julgamento do REsp 1.270.439/PR, submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, 

tendo por base o julgamento da ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal, firmou a 

compreensão de que, a partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 

11.960/2009: a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que 

reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração 

básica da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 

quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras 

específicas". Ademais, assentou que "quando credora a Fazenda de dívida de natureza 

tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, devendo 

esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela 

devedora nas repetições de indébito tributário" (grifei).

O referido julgado ficou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.   
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO 
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DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 
08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO 
ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE PROCESSUAL NO CASO CONCRETO.

(...)
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" contida no § 12 do art. 
100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da 
poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir 
de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda 
Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
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aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não 
é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete 
a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 02/08/2013).

No caso dos autos, cuida-se de restituição de indébito tributário decorrente de 

contribuição previdenciária, motivo pelo qual não se aplica o art. 1º-F da Lei 9.494/1997. No 

mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 1º- F DA LEI 
9.494/97. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS QUE OSTENTAM 
NATUREZA TRIBUTÁRIA. RESP 1.270.439/PR, JULGADO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DA TESE. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 
EM JULGADO. POSSIBILIDADE. ADI PENDENTE DE JULGAMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE.

1.  A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp 1.270.439/PR, 
submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC, considerando o julgamento 
da ADI 4.357/DF pelo Supremo Tribunal Federal, firmou a compreensão no 
sentido de que não se aplica o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida 
pela Lei 11.960/2009, às demandas de natureza tributária.

2. Esta Corte Superior já se manifestou no sentido de que não é 
necessário o trânsito em julgado do recurso apreciado sob o rito do art. 543-C do 
CPC para que se possa aplicar o entendimento nele firmado. Nesse sentido: 
AgRg nos EDcl no REsp 1.345.538/ES, 2ª Turma, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe de 14/3/2013 e AgRg no REsp 1.327.009/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Luís Felipe 
Salomão, DJe de 19/11/2012.

3. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
4.357/DF não determina a necessidade de sobrestamento do presente feito. 
Precedentes do STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1396926/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
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PARA CUSTEIO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. IPSEMG. MINAS GERAIS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.. ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494, DE 1997. INAPLICABILIDADE A DÍVIDAS DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIA.

1. Tratando-se de repetição de indébito de tributo que não possui 
taxa de juros moratórios fixada em legislação extravagante, aplica-se o índice de 
1% ao mês, estabelecido no art. 161, § 1º, do CTN, nos termos da jurisprudência 
consolidada na Primeira Seção no julgamento do REsp 1.111.189/SP e do REsp 
1.133.815/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos) não se 
aplicando, portanto, o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, seja na redação da MP n. 
2.180-35/2001, seja na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, aos casos de 
repetição de indébito tributário.

2. Tendo que vista que a insurgência gira em torno de questão já 
decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, aplica-se ao 
caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC, no valor de 1% sobre o valor corrigido da 
causa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1391462/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2013).

Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, uma vez que se postula a repetição de indébito de contribuição previdenciária,  

não prospera o presente recurso.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0010102-8 REsp 1.430.469 / 

MG

Números Origem:  0024121702831  10024121702831  10024121702831001  10024121702831002  
10024121702831003  1702831342012  17028313420128130024  24121702831

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM

ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA MARTINS RABELO GENEROSO E OUTRO(S)
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ONOFRE ALVES BATISTA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : SILVANO DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 
GERAIS IPSM

ADVOGADO : FLÁVIA CRISTINA MARTINS RABELO GENEROSO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ONOFRE ALVES BATISTA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILVANO DA SILVA RIBEIRO
ADVOGADO : ANDRÉ CORRÊA CARVALHO PINELLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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